
61

A METROPOLIZAÇÃO DA POBREZA DE SÃO PAULO: DINÂMICA 
IMOBILIÁRIA, VIOLÊNCIA E A ORGANIZAÇÃO SOCIOESPACIAL DA 
METRÓPOLE

Poverty’s Metropolization in São Paulo: Real State Dynamics, Violence and the 
Sociospatial Organization Of The Metropolis

Metropolización De La Pobreza En São Paulo: Dinámica Imobiliária, Violencia 
Y La Organización Socio Espacial De La Metropolis

RESUMO
O presente artigo objetiva evidenciar o constante processo de expulsão a que 

os pobres estão submetidos nas metrópoles brasileiras. Com base no referencial 
da geografia e do urbanismo crítico são mobilizados os conceitos para entender 
a relação entre a reprodução do capital imobiliário na metrópole e a violência 
decorrente sobre a classe trabalhadora, análise sustentada por uma abordagem 
empírica para o caso de São Paulo, com a utilização de uma análise cartográfi-
ca. Objetiva-se demonstrar como os processos de realização de uma metrópole 
voltada para atender as demandas do capital significam a negação para as classes 
trabalhadoras. O processo em questão representa a elitização do município polo 
(São Paulo) e uma extensão da pobreza em direção às periferias metropolitanas. 
Essa forma socioespacial é mantida pela contínua despossessão das classes tra-
balhadoras, que, por vias violentas, são submetidas à estrutura imposta para que 
ocorra a reprodução do capital, o que representa um nexo entre a necessidade de 
expansão do capital imobiliário e o aumento da periferia precária.

Palavras-chave: Metropolização; Pobreza; Urbanização; Acumulação por 
despossessão

ABSTRACT
This paper aims to highlight the constant process of expulsion that the poor 

are subjected in Brazilian metropolises. From geography and critical urbanism 
bibliography is mobilized concepts to understand the relationship between the 
reproduction of real estate capital and the resulting violence against the working 
class, sustained by an empirical approach to the case of São Paulo using a car-
tographic analysis. It aims to demonstrate how the production of space in a 
metropolis is oriented to meet the demands of capital represents a denial for the 
working classes. The process in question is the elitism Polo city (São Paulo) and 
a poverty extension towards the metropolitan peripheries. This sociospatial sha-
pe is maintained by the continued dispossession of the working class, which by 
violent way, undergo the structure imposed for the occurrence of reproduction 
of capital and represents a link between the need for expansion of real estate 
capital and the increase in precarious periphery.
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RESUMEN
Este artículo se destaca la constante proceso de expulsión que los pobres 

están sometidos en las metrópolis brasileñas. Desde la geografía y la bibliografía 
urbanismo crítico se moviliza conceptos para entender la relación entre la repro-
ducción del capital inmobiliario y la violencia contra la clase obrera, sostenida 
por un enfoque empírico para el caso de Sao Paulo utilizando un análisis carto-
gráfi co. Su objetivo es demostrar cómo la producción del espacio en una metró-
polis está orientada a satisfacer las demandas del capital representa una negación 
de las clases trabajadoras. El proceso en cuestión es la ciudad elitismo Polo (Sao 
Paulo) y una extensión de la pobreza hacia las periferias metropolitanas. Esta 
forma sócio-espacial se mantiene por el continuo despojo de la clase obrera, 
que a modo violento, se someten a la estructura impuesta por la ocurrencia de 
reproducción del capital y representa un vínculo entre la necesidad de expansión 
del capital inmobiliario y el aumento de la periferia precaria.

Palabras clave: metropolización; pobreza; Urbanización; Acumulación por 
desposesión
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INTRODUÇÃO

O presente artigo parte desse ponto 
para evidenciar o constante pro-
cesso de expulsão a que os pobres 

estão submetidos nas metrópoles brasilei-
ras. Tendo por base o caso de São Paulo 
(Figura 1), a maior metrópole brasileira e 
a mais dinâmica (CARLOS, 2006), obje-
tiva-se demonstrar como os processos de 
realização de uma metrópole voltada para 

atender as demandas do capital – em es-
pecial o imobiliário – signifi ca a sua ne-
gação para as classes trabalhadoras, sujei-
tadas aos interesses da classe dominante. 
O argumento que se pretende sustentar é 
que, por meio desse processo, a metropo-
lização de São Paulo representa a metro-
polização da pobreza com a utilização de 
mecanismos de classe violentos.

Figura 1 - Municípios da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP)

Fonte: Centro de Estudos da Metrópole, 2008

As metrópoles dos países periféri-
cos contemporâneas revelam um con-
junto de questões que evidenciam uma 
nova lógica no processo de produção 
do espaço de acordo com os imperati-
vos da acumulação do capital. Dentre 
estas questões, destaco a produção das 
periferias metropolitanas como ele-
mento chave para entender o proces-
so de urbanização da sociedade. Desta 
posição deriva-se a hipótese a partir da 
qual a reprodução, em escalas cada vez 
mais abrangentes, das periferias apare-
ce como possibilidade renovada da rea-
lização da reprodução ampliada do ca-
pital e que, hoje, passa a assumir novas 
formas de organização metropolitanas. 
No espaço das cidades contemporâne-
as existe uma estrutura socioespacial 
que organiza a distribuição da popu-
lação pelo território e que vem sendo 
atualizada em uma nova geopolítica 
econômica da metrópole. A distribui-

ção espacial dos grupos sociais está longe de ser 
aleatória, como se o espaço metropolitano fosse 
socialmente indeterminado. Ao contrário, existe 
um claro padrão de moradia que se defi ne nas 
relações sociais que, materializadas no espaço, 
apresentam as relações de segregação.

Assim, para observar este processo no con-
texto da Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP) optou-se por trabalhar com o mape-
amento das informações em ambiente de SIG 
para visualizar, espacialmente, os processos es-
paciais. A partir dos dados do censo demográfi -
co do IBGE de 2000 e 2010, realizamos o ma-
peamento da população que se encontra abaixo 
da linha da pobreza  em cada um dos anos, pois 
a pobreza pode ser entendida como uma proxy 
para a análise da periferização da população que 
permite captar o processo de expulsão e segre-
gação. Para medir a pobreza com base em da-
dos sobre a distribuição da renda é necessário 
fi xar uma linha de pobreza1. Serão consideradas 
pobres as pessoas cujo rendimento não superar 
essa linha. Assim, segundo a defi nição que será 

1 - A defi nição da linha da pobre-
za seguiu a metodologia proposta 
por Rocha (2008). Os valores para 
a metrópole de São Paulo são, para 
o ano de 2000, R$250,79 e, para o 
ano de 2010, R$330,18.
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adotada nesse trabalho proposta por Ro-
cha (2008, p.267):

São defi nidos pobres os indivíduos cuja 
renda familiar per capita é inferior ao va-
lor que corresponderia ao necessário para 
atender todas as necessidades básicas como 
alimentação, habitação, transporte, saúde, 
lazer, educação, etc.

Como forma de complemento, foram 
adotados três outros mapas: um referente 
às comunidades, vilas e favelas que sofre-
ram com o processo de remoção; outro 
com o levantamento dos incêndios que 
ocorrem nas favelas paulistas, ambos ela-
borados tendo por base o trabalho de Fio-
ravanti (2012); e, por fi m, um mapa rela-
tivo à distribuição dos empreendimentos 
do Programa Minha Casa, Minha Vida 
para a Faixa 1, de renda familiar até R$ 
1.600,00, que pode indicar também a ten-
dência de periferização da pobreza, como 
pretendemos argumentar.

Este artigo, a fi m de alcançar seu ob-
jetivo, está organizado da seguinte manei-
ra: na próxima seção é apresentado, em 
linhas gerais, o processo de urbanização 
de São Paulo e a metropolização da po-
breza. Em seguida, dedicamo-nos a uma 
refl exão teórica sobre a relação do capi-
tal com a urbanização pensada com base 
no processo de destruição criativa como 
‘motor’ da urbanização capitalista con-
temporânea. Assim, pode-se perceber, pe-
las informações coletadas, a violência que 
envolve o processo da produção da metró-
pole de São Paulo. Segue, então, uma dis-
cussão referente à produção das periferias 
metropolitanas e às suas relações com o 
processo violento de expulsão das famílias 
pobres e, por fi m, as considerações fi nais 
desta pesquisa.

A Urbanização do Capitalismo

O capitalismo, postulou Lefebvre 
(1981), sobrevive a partir de duas vias: 1) 
reproduzir as relações sociais capitalistas 
e; 2) produzir o espaço. Neste sentido, a 
classe dominante tem especial empenho 
em controlar a forma em que ocorre a 
produção do espaço na sociedade para 
que faça incidir sobre o restante da so-
ciedade seus interesses de classe. Esta 
relação entre capitalismo e produção do 
espaço, simbiôntica, revela o exercício de 
uma hegemonia de classe sendo exercida 
e instrumentalizada através da produção 
do espaço. Neste processo, afi rma Lencio-

ni (2011, p.135): “a metrópole se colocou 
como pedra angular” nas últimas décadas 
como forma preferencial para que essa 
dominação ocorra.

Assim, o espaço passou a integrar, 
cada vez mais intimamente, os circuitos 
de valorização do capital. Seja pela mer-
cantilização da terra, pelo seu parcela-
mento (loteamento ou verticalização) ou, 
até mesmo, pela sua inclusão na circula-
ção do capital fi nanceiro (BOTELHO, 
2005). Esta situação pode ser percebida 
quando observamos as grandes metrópo-
les do mundo contemporâneo. Espaços 
contraditórios e confl itantes são resultan-
tes da produção capitalista do espaço que 
tem como fi m primeiro a manutenção 
deste modo de produção.

Compreender o urbano contemporâ-
neo, portanto, só é possível se alocarmos 
sua produção na base do processo capi-
talista. Isso signifi ca pensar as intrínsecas 
relações existentes entre a acumulação de 
capital e a urbanização. Este argumento é 
muito bem explorado, em diversas opor-
tunidades, pelo geógrafo David Harvey 
(2008; 2011; 2012). Segundo o autor, os 
capitalistas encontraram na produção do 
ambiente construído a excelente oportu-
nidade para absorver capital sobreacumu-
lado (que, se não investido, é destruído) 
de outros setores e outras escalas. Dessa 
forma é que podemos entender o gigan-
tesco crescimento nos ritmos de urbani-
zação, assentados, é claro, na exploração e 
expropriação das classes trabalhadoras.

Apesar de não haver novidades es-
truturais neste processo – Harvey (2012) 
lembra da situação que ocorreu na Paris 
do segundo império em que, sob os co-
mandos do artista-demolidor Barão de 
Haussmann toda a capital francesa foi 
reconfi gurada espacialmente, e também 
destaca os escritos de Engels referente à 
situação de moradia, nos cortiços ingleses, 
da classe trabalhadora no início da revo-
lução industrial -, o século XXI tem sido 
marcado pela intensifi cação dos processos 
de expropriação das classes trabalhado-
ras. Assim, gera-se um dreno de riqueza 
constante que parte dos trabalhadores, 
que produzem socialmente a riqueza, em 
direção à burguesia, que, detentora dos 
meios de produção, apropriam-se que foi 
produzido e mercantiliza ampliando, as-
sim, o capital.

Com isso, observa-se a consolidação 
de um monopólio de classe sobre o es-
paço que exclui os pobres. Ao se tornar 
instrumento da acumulação do capital, o 
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ção, a radicalização desse processo de 
urbanização marcadamente globalizado.

A metropolização pode ser entendida 
como o momento mais avançado do pro-
cesso de urbanização, já que este passa a 
constituir uma determinação histórica 
da sociedade capitalista contemporânea. 
A metrópole é condição para a reprodu-
ção do capital, um meio utilizado para a 
sua reprodução e um produto do próprio 
capital (LENCIONI, 2011). Os impera-
tivos para essa reprodução são ordenados 
por lógicas hegemônicas que são aquelas 
determinadas e marcadas pelas dinâmicas 
da valorização do valor. Isso é expresso 
pela intensifi cação e multiplicidade dos 
fl uxos de pessoas, mercadorias e informa-
ções, bem como, tratando da sua forma 
espacial, pela conurbação das cidades, com 
a expansão e a concentração de infraes-
trutura. Tal processo signifi ca uma grande 
mudança na organização e na dinâmica 
espacial. Tendo se tornado o epicentro da 
acumulação capitalista, é também na me-
trópole que vai se acumular a expressão 
espacial de suas contradições, podendo-
-se destacar, seguindo Lefebvre (1981), o 
centro e a periferia, que expressam, res-
pectivamente, o capital e o trabalho.

Dado esse contexto geral, o caso es-
pecífi co da metropolização de São Paulo 
é marcado, segundo Lencioni (2011) e 
Carlos (2011), pelo processo de descon-
centração industrial que ocorreu ao longo 
da década de 1970. Esse processo signifi -
cou a concentração produtiva das indús-
trias em São Paulo como forma de oti-
mizar o circuito de reprodução do capital. 
Em razão disso, nesse momento a capital 
paulista foi também o destino de milha-
res de imigrantes atraídos pelo seu dina-
mismo. Com isso, a cidade inchou sobre 
si mesma e foi marcadamente produzida 
de maneira informal, com os imigrantes 
pobres ocupando os espaços residuais e as 
áreas verdes que a ocupação formal dei-
xava. Vale lembrar que isso não signifi ca 
permissividade das estruturas capitalistas, 
mas que existia interesse nessa forma de 
ocupação informal do espaço, já que ela 
garantia a reprodução a baixos custos de 
parcela da população (MARICATO, 
2003).

Nas décadas seguintes ocorre a des-
concentração industrial, apontando uma 
queda signifi cativa da produção da indús-
tria nacional, antes quase toda concentra-
da na Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP). Em 1970, a RMSP represen-
tava 43,4% da produção do estado. Em 

espaço passa também a ser, por outro lado, 
lado, a via de empobrecimento das classes 
trabalhadoras. A maximização dos valo-
res de troca na produção do espaço gera 
benefícios e malefícios de forma despro-
porcional e, assim, marca a gênese da se-
gregação espacial.

A segregação urbana aparece de for-
ma imperiosa na literatura sobre o espaço 
e tem se alçado a uma ampla discussão 
teórica e empírica. A forma como as ci-
dades foram desenvolvidas e, também, a 
produção do espaço geográfi co durante o 
desenrolar do capitalismo, criaram formas 
de ordenação específi cas que estão subor-
dinadas aos imperativos da acumulação 
do capital. Esse processo acaba “repro-
duzindo em novos patamares as segre-
gações e alienações socioespaciais” (VO-
LOCHKO, 2015, p.106). Santos (1978) 
afi rma que a organização do espaço refl ete 
e, ao mesmo tempo, condiciona a organi-
zação da sociedade. De tal forma, numa 
sociedade de classes capitalista, a organi-
zação espacial das cidades ocorre de acor-
do com essa hierarquização social. Assim, 
a cidade capitalista é desigual e o processo 
de urbanização tem produzido e apro-
fundado as desigualdades e injustiças da 
cidade, já que é realizado para atender os 
interesses da acumulação de capital pro-
duzindo segregações (CANETTIERI; 
PEREIRA; LIBERATO, 2015). Dessa 
forma, tem-se o espaço atuando como 
instrumento de separação social. Assim, 
revela-se a existência de um componen-
te espacial da exclusão. Mais do que sua 
expressão espacial de segregação, o espaço 
atua na produção de exclusão social. 

A  Metropolização de São Paulo 
e a pobreza

A metropolização é a forma de pro-
dução e organização do espaço (e das 
relações espaciais) desencadeada pela re-
estruturação produtiva do capitalismo, 
marcadamente a partir da década de 1970. 
Por mais que cada metrópole do mundo 
tenha forças endógenas, que, portan-
to, garantem características particulares, 
é necessário perceber que as dinâmicas 
globais e estruturais atuam de forma in-
cisiva, produzindo espaços homogêneos 
com processos espaciais muito semelhan-
tes. Tendo explicitado tais considerações, 
devemos destacar, como faz Lencioni 
(2011), que a metrópole é a tradução ur-
bana da manifestação espacial do proces-
so de globalização e, assim, a metropoliza
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1980, foi reduzida para 34,2%, até chegar 
a 26,6% em 1995 (LENCIONI, 2011). 
Todavia, esse processo não signifi cou uma 
perda de importância econômica de São 
Paulo e de sua região metropolitana, que 
passou a integrar outros circuitos dife-
rentes do capital industrial, mantendo-
-se como localização privilegiada para a 
reprodução das formas de atração e con-
centração de capital, principalmente o de 
serviços, o fi nanceiro e o imobiliário, mar-
cadamente conjugados a partir do fi nal do 
século XX (CARLOS, 2006). A expansão 
da mancha urbana – com maior frag-
mentação – e a produção das periferias 
metropolitanas signifi cou que, embora o 
processo de metropolização apresente a 
tendência de homogeneizar o território, 
essa homogeneização é marcada pelo pro-
cesso de fragmentação (CARLOS, 2011).

Novas formas espaciais são produzi-
das em razão da transformação produtiva 
para o modo de acumulação fl exível, pas-
sando da hegemonia do capital industrial 
ao capital fi nanceiro. Esse processo gera 
um duplo movimento que marca a metro-
polização de São Paulo: ao mesmo tem-
po em que ocorre a desconcentração do 
processo produtivo, há o aprofundamento 
da centralização do capital no centro da 
metrópole, o que signifi ca reafi rmar que a 
metropolização representa a extensão das 
relações capitalistas num âmbito ainda 
mais intensifi cado e, exatamente por isso, 
aprofunda as desigualdades espaciais exis-
tentes. A dinâmica espacial da atividade 
econômica em curso, que desconcentra a 
indústria da metrópole e o crescimento do 
setor fi nanceiro e de serviços modernos, 
acaba gerando uma nova forma de estru-
turação espacial, mas que reproduz a mes-
ma dimensão da lógica centro-periferia.

Assim, é necessário destacar que a di-
nâmica de ganhos do capital imobiliário 
está ligada à especulação, em que as terras 
à disposição para construção são deixadas 
à espera de investimentos que possam au-
mentar os ganhos dos capitais investidos. 
Isso faz com que aumente, necessaria-
mente, a distância, tanto geográfi ca como 
social, entre as classes, agravando cada vez 
mais as desigualdades socioespaciais.

Portanto, o processo de metropoliza-
ção de São Paulo, como descrito, ocorre 
com a extensão de sua periferia para o 
território metropolitano, todavia marca-
damente com uma dimensão de classe, e 
se dá com a extensão territorial das peri-
ferias pobres, acompanhada por uma in-
tensa reestruturação urbana que se orga-

niza para atender aos novos imperativos 
da acumulação de capital. Esse processo 
já vem sendo acompanhado por autores 
como Lecioni (2011) e Brito e Souza 
(2005).

Em especial, vale destacar que em 
São Paulo se observa uma intensa reor-
ganização do sistema de transporte viário, 
além do estímulo dos governos para o seu 
acesso, o que permitiu às classes populares 
possuírem seu próprio carro e, portanto, 
residirem em áreas cada vez mais distan-
tes (KOWARICK, 2000). Vários autores 
(MARICATO, 2013; ROLNIK, 2013) 
têm chamado atenção ainda para os pro-
cessos de periferização decorrentes das 
práticas espaciais que condicionam o pro-
vimento de moradias por intermédio dos 
programas habitacionais do Programa 
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), 
que reproduzem, com grande intensidade, 
os padrões de centro e periferia, forçan-
do aqueles que acessam o programa, na 
grande maioria das vezes, a residirem em 
periferias longínquas.

Assim, esse processo tem signifi cado 
uma expansão da área onde os pobres 
residem. Mas, mais do que isso, está co-
nectado com a expulsão dos pobres das 
áreas centrais, espaços valorizados onde 
o capital tem maior interesse em investir 
para a acumulação e em que, portanto, os 
pobres não podem fi car. Ele está clara-
mente representado se observamos o local 
de moradia dos pobres durante a primeira 
década do século XXI, expresso no mapa 
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Figura  2 - Densidade da população em situação de pobreza nos setores censitários da 
RMSP em 2000 e 2010.

Fonte:  IBGE (2000 e 2010) – Elaboração: Th iago Canettieri

Constata-se, no período analisado 
(censo de 2000 e 2010), uma considerável 
redução dos pobres residentes nas áreas 
centrais e seu consequente espraiamento 
no restante do território metropolitano, 
passando a ocupar áreas cada vez mais 
distantes. Embora ao analisar os valores 
absolutos de pobres, com o uso da meto-
dologia escolhida, o número deles tenha 
se reduzido de 2000 para 2010, observa-
-se que essa população passou a se locali-
zar cada vez mais distante das áreas cen-

trais, o que pode levar a se considerar a 
hipótese da expulsão. Em 2010, o mapa 
demonstra como os pobres estavam dis-
persos no território da RMSP. Até 2000, 
eles estavam mais ou menos concentrados 
em periferias mais próximas do município 
polo (São Paulo), mas, em razão dos pro-
cessos já analisados, têm sido obrigados a 
se mudar para os lugares que conseguem 
acessar, o que signifi ca que estão indo para 
lugares mais distantes, estendendo a peri-
feria metropolitana.

Gráfi co 1 - Famílias em situação de pobreza na RMSP em 2000 e 2010

2- Foi com base nesse en-
tendimento que Marshal Berman 
(2007, pp.116) afi rmou que a “a 
burguesia é a mais destrutiva classe 
dominante de toda a história mun-
dial; eles são mestres da destruição 
criadora”.
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O gráfi co 01 permite qualifi car a in-
formação, indicando que, apesar da re-
dução do número de famílias pobres no 
contexto da RMSP, ela acontece de ma-
neira desigual entre o município polo, São 
Paulo e os outros municípios da RMSP. 
No contexto do município de São Paulo a 
redução foi de quase 10% no decênio, ao 
passo que a redução da pobreza nas peri-
ferias metropolitanas foi muito mais tími-
da, aproximadamente 2%. Uma das hipó-
teses que pode ser levantada é que, parte 
da redução das famílias pobres de São 
Paulo não correspondem à um aumento 
de renda necessariamente, mas à expulsão 
destas famílias para os outros municípios 
que ocorre sob vários expedientes.

Como é descrito na análise de Torres 
e Gonçalves (2007), a centralidade do 
mercado imobiliário formal na cidade de 
São Paulo converge para o chamado qua-
drante sudoeste da cidade. Até 2003, esse 
foi o vetor preferencial para a atuação do 
capital imobiliário e seus lançamentos de 
empreendimentos. Por consequência, no 
mapa anterior é possível observar que a 
pobreza em 2000 tendia a se concentrar 
no quadrante oposto, na porção nordeste 
de São Paulo. Mas essa intensifi cação da 
produção imobiliária da cidade, marcada-
mente na segunda metade dos anos 2000, 
em que ocorreram variados empreendi-
mentos privados (BOTELHO, 2005) e a 
demarcação de parcerias público-privadas 
para essa produção no território de São 
Paulo (FIX, 2004), acabou por levar ao 
espraiamento e à dispersão dos pobres, 
como observado para o ano 2010 no 
mapa.

Os indícios encontrados, juntamente 
com a bibliografi a sobre São Paulo, em 
especial o trabalho de Maricato (2003), 
apontam para um constante processo de 
elitização do município polo (São Paulo) 
e para uma extensão da pobreza para peri-
ferias metropolitanas, abarcando cada vez 
mais municípios distantes da área central. 
Assim, é preciso deixar claro que o pro-
cesso de metropolização desse município 
está ligado diretamente a um processo de 
expansão das periferias, articulando ou-
tros municípios à dinâmica de classes que 
garante a estruturação de São Paulo.

Dessa maneira, a literatura sobre o 
tema, conforme apontam Torres e Gon-
çalves (2007), apresenta a existência de 
um nexo causal entre a dinâmica do mer-
cado formal de terra e a expansão da pe-
riferia. Os bairros das classes de alta ren-
da, bem como o desenho do transporte, 
afi rma Villaça (1998), são duas das forças 

que atuam na periferização do espaço 
metropolitano de São Paulo obrigando 
os grupos de menor renda a ocupar as 
periferias distantes, menos dotadas de in-
fraestrutura, muitas vezes em soluções de 
habitação autoconstruída, de baixo custo 
e localizadas em áreas irregulares.

O mercado imobiliário é caracteriza-
do como vetor responsável pela produção 
e reprodução da segregação residencial 
no contexto da metrópole de São Paulo, 
já que, de maneira geral, não se interes-
sa em atender a maior parte da deman-
da por habitação, mas sim em garantir a 
reprodução ampliada do capital na forma 
da indústria da construção civil e da es-
peculação imobiliária (MARICATO, 
1996; VILLAÇA, 1998; TORRES, 2005; 
TORRES, GONÇALVES, 2007).

Destruição criativa na urbaniza-
ção capitalista: a acumulação por 
despossessão e a gentrifi cação do 
espaço

Os capitalistas estão sempre produ-
zindo os excedentes fi nanceiros de que 
necessitam por meio da competição im-
posta pelo funcionamento do mercado, 
encontrando saídas para sua absorção na 
forma de investimentos lucrativos. No 
contexto mundial, aponta Harvey (2012), 
observa-se que desde 1989 os capitalistas 
encontraram no processo de urbanização 
uma aplicação rentável para as massas 
crescentes de recursos, levando investi-
dores a exercitar de forma frenética seus 
poderes de alavancar oportunidades de 
investimentos com a urbanização.

Junto com a criação de solo urbano, 
e de toda a infraestrutura necessária que, 
por si só, já absorve grandes parcelas de 
excedente de capital e de trabalho, exis-
tem ainda os processos de reestruturação 
urbana que surgem como fenômenos de 
destruição criativa2 . Esses processos sig-
nifi cam a abertura de espaços na cidade 
que possam receber outros circuitos de 
investimento do capital, ou seja, implicam 
destruir o que já está constituído para que 
o capital possa atuar naquele espaço e, 
dessa forma, realizar sua valorização.

Esse, na verdade, é um processo já 
identifi cado por Engels (2008, p.248) ao 
escrever, em 1845, A situação da classe tra-
balhadora na Inglaterra. Segundo o autor:

O crescimento das grandes cidades mo-
dernas dá a terra em certas áreas, em 
particular as de localização central, um 
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valor que aumenta de maneira artifi cial e 
colossal. Os edifícios já construídos nessas 
áreas lhes diminuem o valor, em vez de 
aumentá-lo, porque já não pertencem às 
novas circunstâncias. Eles são derrubados e 
substituídos por outros. Isso acontece, so-
bretudo, com as casas dos trabalhadores que 
têm uma localização central e cujo aluguel, 
mesmo com o máximo de superlotação, não 
poderá jamais, ou apenas muito lentamen-
te, aumentar acima de um certo limite. Elas 
são derrubadas e no seu lugar são constru-
ídas lojas, armazéns e edifícios públicos.

Tal processo insiste em se perpetuar. 
Mesmo dois séculos e meio mais tarde, 
a urbanização contemporânea segue os 
mesmos imperativos daqueles encontra-
dos por Engels (2008). O processo de 
destruição criativa tornou-se essencial 
para a sobrevivência do sistema capitalis-
ta. Marx (2013) destacou a existência de 
uma acumulação primitiva do capital que 
ocorre por meio da apropriação, à força, 
de parte das riquezas a fi m de iniciar o 
circuito do capital. Assim, o nascimento 
e a perpetuação do capital foram possí-
veis, segundo Marx (2013, p.151), apenas 
ao serem “escritas em letras de sangue e 
fogo”.

A origem do capitalismo teve que ser 
violenta para que se iniciasse a acumu-
lação por meio de um duplo processo: a 
instituição da propriedade privada (capi-
talista) e a expropriação dos meios de pro-
dução. Essa fase da espoliação capitalista 
como aparece descrita em Marx (2013) 
parece já ter sido superada ao longo do 
processo de colonialismo e do escravis-
mo. No entanto, Hannah Arendt (2004, 
p.28) afi rma que a acumulação primiti-
va “eventualmente deverá ser repetida, a 
fi m de evitar que o motor da acumulação 
pare de súbito”. Por essa razão, Harvey 
(2012) aponta que não faz sentido falar 
em uma acumulação primitiva, já que essa 
estratégia continua a acontecer. O autor 
passa então a designar esse fenômeno de 
acumulação por despossessão. Esse pro-
cesso é reproduzido em diferentes escalas, 
inclusive dentro das cidades contemporâ-
neas. Assim, cabe destacar que o regime 
de acumulação dentro do capitalismo 
contemporâneo passa, necessariamente, 
por uma despossessão – inclusive por vias 
violentas – da classe trabalhadora. Este é 
um dos expedientes, talvez o mais inten-
so, de transferência de riqueza socialmen-
te produzida para as mãos da burguesia. 
E, num contexto urbano contemporâneo, 
é possível identifi car em cada despejo e 
remoção traços deste processo de expro-

priação violenta, como mecanismo de 
abrir espaço para que o capital possa re-
alizar sua acumulação.

Para complementar a interpretação 
anterior, é necessário recuperar o concei-
to de gentrifi cação3 cunhado por Neil 
Smith (1996) para designar o processo de 
substituição dos padrões de ocupação nos 
espaços urbanos. Esse conceito está muito 
vinculado à ideia de reestruturação urba-
na e/ou de renovação urbana que ocorre 
por intermédio de variados mecanismos. 
O termo gentrifi cação indica o processo 
que o sistema capitalista insere, com a 
utilização de uma diversidade de estraté-
gias político-legais urbanísticas, às leis de 
mercado e à oferta de moradia, o que aca-
ba alterando substancialmente a ocupação 
da área. Essa alteração, por fi m, serve, em 
primeiro lugar, para a acumulação e a ex-
pansão do capital (SMITH, 1996).

Em linhas gerais, o processo de gen-
trifi cação atua em áreas de baixa atração 
para a classe rica, áreas essas degradadas, 
tornando-as valorizadas. Assim, muitas 
vezes o Estado e seus aparatos (tanto de 
monopólio de violência física como as 
instâncias jurídicas) atuam de forma a re-
tirar a população de baixa renda de tais 
lugares, ao passo que promove uma série 
de reestruturações urbanas responsáveis 
por valorizar a área e promover, assim, sua 
ocupação pela classe dominante.

Os repetidos episódios de destruição 
criadora do espaço urbano contemporâ-
neo agem para permitir a revitalização e 
a reconstrução de áreas da cidade a fi m 
de garantir absorção de capital excedente 
e uma maior  apropriação de lucros. Mas, 
nessa reestruturação urbana, a população 
pobre (maior atingida por esses proces-
sos) é retirada e levada a ocupar outras 
áreas: as periferias metropolitanas, cada 
vez mais distantes. Vale ressaltar ainda, 
como faz Sampaio (2015), que a violên-
cia reside não exatamente e somente nos 
meios e métodos empregados, mas nos 
danos sociais, econômicos e políticos de-
rivados desse processo.

É imperioso relacionar as ideias de 
destruição criativa, acumulação por des-
possessão e gentrifi cação para contribuir 
com o entendimento da produção capi-
talista do espaço metropolitano contem-
porâneo. A dinâmica da ação do capital 
imobiliário e sua necessidade de expansão 
obrigam a destruir espaços já construídos 
e, especialmente, espaços degradados do 
ponto de vista da valorização do capital 
para dar espaço a novas rodadas de acu-
mulação, permitindo que seja possível

3- Aportuguesamento da palavra 
inglesa gentrifi cation, que se refere 
ao termo gentry, alta sociedade.
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alizar o investimento. Isso confi gura, so-
bretudo, uma desposessão violenta das 
classes trabalhadoras pobres, que são 
vulneráveis a esse processo. Com isso, o 
resultado é a gentrifi cação, ou seja, a al-
teração do padrão da ocupação: antes 
precária, própria da população de baixa 
renda, passa a dar lugar à ocupação de alto 
padrão, representando melhores taxas de 
retorno para o capital.

A produção capitalista do espaço é, 
portanto, colocada em uma perspecti-
va central para a acumulação de capital. 
Nesse sentido, David Harvey (2012, p.57) 
adverte: “Th e economy of dispossession 
of vulnerable population is as active as it 
is perpetual.” O funcionamento normal 
de um sistema urbano capitalista tende 
a uma distribuição regressiva da riqueza 
social geral e da renda real em favor dos 
mais ricos (HARVEY, 2008). 

Violência e remoções na produ-
ção capitalista da metrópole de 
São Paulo

No caso da produção do espaço me-
tropolitano de São Paulo, a situação não 
é diferente da lógica hegemônica da ur-
banização capitalista assentada no meca-
nismo de acumulação por despossessão. 
Observa-se, nesse processo, uma constan-
te presença da violência física contra as 
populações de baixa renda no sentido de 
abrir áreas para que ocorra o investimen-
to e assim a acumulação de capital. Se o 
espaço se tornou estratégia de acumula-
ção, este deve responder aos interesses da 
classe capitalista – os pobres são expulsos 
com a utilização de vários mecanismos 
para abrir esse espaço.

A cidade tornou-se instrumento da 
acumulação do capital (HARVEY, 2012), 
e a busca pelo lucro, inerente à lógica ca-
pitalista, transforma o solo urbano em 
valor de troca, e os proprietários fundiá-
rios e imobiliários se apropriam do valor 
criado pela coletividade na urbanização 
(PEREIRA, 2005). É possível averiguar, 
no município de São Paulo, uma valoriza-
ção do metro quadrado superior a 200% 
no período de 2008 a 2012. Em um duplo 
movimento, a valorização gera a expulsão, 
e a expulsão acaba aumentando intensa-
mente a valorização, cujo processo signifi -
ca maiores oportunidades de apropriação 
da riqueza socialmente produzida por 
parte dos capitalistas.

No entanto, existem limites materiais 
para essa apropriação. A terra e a benfei-

toria são mercadorias especiais porque 
existe uma espécie de monopólio: a loca-
lização e a construção são únicas. Dessa 
forma, quando o mercado necessita de 
novas áreas de expansão, muitas vezes em 
locais já saturados, é necessário que os ca-
pitalistas recorram ao poder público. Nes-
se sentido, é permitido, utilizando uma 
série de elementos próprios do Estado, 
renovar espaços para a acumulação. Po-
de-se remover, desapropriar, fl exibilizar 
normas, mudar zoneamento etc., e essas 
mudanças promovidas pelo poder público 
favorecem a acumulação de capital.

É importante destacar que a política 
urbana de São Paulo, há muito tempo, 
tem sido voltada a atender a essas deman-
das do capital, por exemplo, por meio das 
Operações Urbanas Consorciadas (FIX, 
2004; 2001).

No mapa a seguir (Figura 3) demons-
tra-se a correspondência espacial desse 
fenômeno. As maiores concentrações de 
vilas, favelas e ocupações removidas estão 
exatamente em áreas delimitadas para 
ocorrer operações urbanas. Nesses espa-
ços ocorrem vultosos investimentos por 
parte do poder público para o desenvol-
vimento da área, valorizada para atender 
aos interesses capitalistas da produção do 
espaço.

Esse processo representa a íntima re-
lação estabelecida entre o Estado e o ca-
pital, voltada para atender aos interesses 
da classe dominante. As remoções desta-
cadas no mapa foram todas levadas a cabo 
pelo poder público.
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Figura 3 - Mapa das remoções realizadas em São Paulo (2012) e área das Operações 
Urbanas

Fonte: FIORAVANTI, 2012

O mapa revela uma correspondência 
espacial entre as operações urbanas e um 
grande número de remoções de comu-
nidades populares, apontando também 
aquelas já notifi cadas ou que estão em 
projetos urbanos aprovados. A informa-
ção serve exatamente para confi rmar o 
processo de despossessão das classes tra-
balhadores. As áreas de operação urbana, 
espaços que implicam vultosos investi-
mentos por parte do poder público e de 
entidades privadas, remove as famílias 
pobres, sendo exatamente esse processo 
de expulsão que acaba por abrir espaços 
em locais em que existe interesse da acu-
mulação capitalista, lugares onde pode 
ocorrer a valorização. Neste sentido, as 
comunidades que não têm força política 
para fazer frente ao poder econômico do 
capital são despejadas de forma violenta. 
Vale notar, sobretudo, que a maior parte 

das comunidades que já foram removidas 
eram localizadas na área mais central do 
município de São Paulo. Dessa forma, é 
necessário reforçar a intenção do capital 
de reocupar o centro em um processo de 
gentrifi cação, já que os ganhos de capital 
nessa região da cidade são grandes e de 
baixo risco em razão de toda a existência 
da malha de infraestrutura que é revitali-
zada e valorizada por meio das políticas 
públicas.

Vale ressaltar que o Estado cumpre 
um papel fundamental no processo de 
expulsão das famílias pobres, sendo es-
sencial para a produção desse projeto de 
acumulação e dominação. Por meio de 
mecanismos legais e também do mono-
pólio da violência, o Estado garante a re-
produção capitalista do espaço, orientada 
para satisfazer a necessidade de valoriza-
ção do capital.

4- Para citar algumas: Joseph 
Silva, 09/06/2014 – O que está 
por trás de incêndios nas favelas de 
São Paulo – Carta Capital; Sarah 
Fernandes, 27/09/2012 – Mapa 
revela coincidência entre favelas 
incendiadas e operações urbanas 
de SP – Rede Brasil Atual. César 
Vieira, Conrado Ferrato, Rafael 
Crespo – documentário Limpam 
com Fogo, 2012.
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No entanto, a produção capitalista do 
espaço não se restringe aos limites legais. 
Davis (2006) destaca que em vários luga-
res do mundo os capitalistas atuam à mar-
gem da lei para satisfazer seus interesses 
de classe na produção do espaço urbano. 
O mesmo tem ocorrido em São Paulo, o 
que se pode verifi car ao se analisar a loca-
lização dos incêndios nas favelas e a área 
da operação urbana, revelando uma preo-

cupante correspondência, como pode ser 
observado na Figura 4.

Foco de várias investidas do jornalis-
mo investigativo4, esse fenômeno pode 
estar relacionado com a ação ilegal dos 
capitalistas exatamente para atuar na 
abertura de novas áreas, principalmente 
as áreas centrais, para que ocorra a acu-
mulação.

Figura 4 - Localização de incêncios em favelas de 2008 a 2012 e área das Operações Urbanas

Fonte: FIORAVANTI, 2012

Essa correspondência revela a vio-
lência que está envolvida na produção 
capitalista do espaço. A acumulação con-
tinua a ocorrer marcada por “ferro e fogo”, 
como descreveu Marx (2013). Inclusive, 
há mais uma ‘coincidência’ no método 
utilizado para fazer acontecer essa “des-

truição criadora”. Huberman (1981) des-
creve que uma das formas adotadas pela 
ascendente classe capitalista no processo 
de cercamento dos campos, entre o século 
XVII e XVIII na Inglaterra, para retirar 
os camponeses era, também, o incêndio. 
As casas dos camponeses ingleses incen
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diadas tornavam-se inabitáveis, obri-
gando-os a irem para a cidade e assim 
vender sua força de trabalho para as in-
dústrias que surgiam. O método de expul-
são se repete, obrigando, mais uma vez, os 
trabalhadores da metrópole contemporâ-
nea a se mudarem.

Essa remoção das famílias pobres, 
ora por vias ‘legais’ e levada a cabo pelo 
Estado, ora por vias ilegais, signifi ca, em 
primeiro lugar, abrir espaço nas áreas cen-
trais (e, portanto, mais valorizadas) para a 
realização do lucro dos investimentos do 
capital. 

Nessas áreas onde ocorre investimen-
to público, a iniciativa privada encontra 
condições favoráveis para realizar a acu-
mulação e, dessa forma, também investe 
nessas áreas com expectativa de grandes 
retornos de renda. Vale ainda destacar o 
papel que as operações urbanas consorcia-
das exercem nesse tipo de ação que repre-
sentam. Como aponta Fix (2004, 2001), 
essa é uma excelente estratégia do capital, 
que se utiliza da política pública urbana 
para encontrar meios de valorização do 
capital imobiliário e, também, de outros 
capitais.

Assim, perpetua-se a lógica de re-
forçar o caráter central da cidade polo. 
Sua centralidade rica (que pode, todavia, 
tornar-se expandida) reforça também as 
periferias, que se tornam mais distantes. 
Por isso, é possível se referir a esse proces-
so como uma formação de novas perife-
rias, agora em uma escala metropolitana.  
Como afi rma Pereira (2005, p.8):

Agora esse crescimento é defi nido, de 
outra maneira, pela dinâmica da produção 

imobiliária intensiva que se manifesta 
como uma nova lógica de crescimento, que 

intimamente se subordina à metropolização 
dos espaços (Grifos do autor).

A dinâmica da produção imobiliária 
intensiva, ou seja, aquela que ocorre nas 
áreas centrais, abre espaço (literalmente) 
para que o capital imobiliário e das incor-
poradoras possa atuar nos terrenos espe-
culados, localizados nas áreas centrais e 
bem dotadas de serviços públicos e infra-
estrutura. Relação essa muito semelhante 
à encontrada por Smolka (1992) para o 
Rio de Janeiro na última década do século 
XX. Dessa forma, obriga-se a população 
que antes residia nessas áreas a se deslo-
car para espaços mais distantes, criando 
uma ocupação espacial extensiva sobre o 
território metropolitano. O mesmo pro-

cesso também é apontado por Marques 
(2005) e Torres e Gonçalves (2007), que 
observam em São Paulo uma importan-
te expansão do mercado imobiliário, o 
que signifi ca a expulsão dos pobres. Essa 
expulsão é necessária para que se abram 
novos nichos espaciais, em especial em 
áreas estratégicas para empreiteiras, imo-
biliárias e especuladores, para que possa 
ocorrer a acumulação de capital.

Nas áreas centrais, conforme identi-
fi cado por Torres (2005), observa-se um 
signifi cativo decréscimo populacional a 
despeito do grande volume de lançamen-
tos imobiliários nas áreas mais centrais de 
São Paulo. Tal fato representa, portanto, 
um processo de troca populacional em que 
os pobres tornam-se impossibilitados de 
se manterem nas áreas centrais, que pas-
sam a ser ocupadas por camadas de renda 
mais elevada ou, como ocorre muitas ve-
zes, as habitações são deixadas vazias, já 
que são tratadas como ativos fi nanceiros 
(PASTERNAK; BÓGUS, 2015). 

Esse processo, como observado em di-
versos trabalhos (ROLNIK, 2009; MA-
RICATO, 2009; CARDOSO; ARA-
GÃO; ARAUJO, 2011; BARAVELLI, 
2014; LIMA NETO; KRAUSE; FUR-
TADO, 2015; ROLNKI et. all. 2015), 
possui larga dependência das políticas 
habitacionais levadas a cabo pelo governo, 
em especial o Programa Minha Casa, Mi-
nha Vida. No PMCMV a construção das 
unidades habitacionais está condicionada 
à possibilidade de lucro que a empreiteira 
pode angariar com os recursos já fi xos e 
estabelecidos para o fi nanciamento e, por-
tanto, utiliza os terrenos mais periféricos e 
com menos infraestrutura, para que possa 
maximizar seus lucros.
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Figura 5 - Lançamentos PMCMV Faixa 1 (2012)

Fonte: Marques; Rodrigues, 2013

O mapa revela a organização que ten-
de a ocupar as áreas periféricas dos em-
preendimentos destinados à Faixa 1 (até 
R$1.600,00). Quando comparado com o 
mapa da pobreza em 2010, é possível ob-
servar que existe uma clara correspondên-
cia entre esses empreendimentos e a área 
ocupada pelos pobres. Como aponta Car-
doso, Aragão e Araújo (2011), na RMSP, 
88% dos empreendimentos destinados ao 
PMCMV – Faixa 1 não se localizam no 
município de São Paulo, sendo que essas 
unidades habitacionais atendem a apenas 
7% do défi cit habitacional das famílias de 
renda até R$1.600,00 mensais (MAR-
QUES; RODRIGUES, 2013), o que 
sugere que grande parte dessas pessoas 
ainda reside em moradias autoconstruídas 
e em loteamentos clandestinos ou arcam 
com pesados aluguéis, o que faz perpetuar 
o défi cit habitacional que o PMCMV não 
conseguiu reduzir (BOULOS, 2014).

Dessa forma, a estrutura da acumula-
ção capitalista, calcada no relacionamento 
entre capital e Estado, acaba por obrigar 
os pobres a ocuparem as periferias, estas, 
por sua vez, cada vez mais distantes do 
centro, sendo consideradas as novas peri-
ferias metropolitanas.

A formação de novas periferias 
metropolitanas

Tendo por base o caso de São Paulo, 
é possível falar na formação de um novo 
processo de produção das periferias me-
tropolitanas. A forma de organização da 
urbanização contemporânea passa a ter 
um padrão fractal, cada vez mais disper-
so e difuso no território. Muito tem sido 
escrito sobre a incapacidade de se manter 
as categorias, amplamente utilizadas nas 
décadas de 1970 e 1980, de centro-peri-
feria, como apontam Limonad e Costa 
(2014, p.118): “[...] contemporary urban 
and metropolitan sprawl defi es previous 
centre-periphery correlations”.

É inegável que vem ocorrendo uma 
reorganização espacial das metrópoles em 
escalas diferentes, bem como a imposição 
de novas lógicas sociais e espaciais que 
estão em jogo na produção do espaço na 
primeira década do século XXI. Deve ser 
reconhecido ainda que essas novas estru-
turas desafi am as tradicionais interpreta-
ções e paradigmas, necessitando de novo 
esforço analítico para compreender a re-
alidade urbana que vem se desdobrando 
na atualidade. Não faltam evidências da 
fragmentação e dispersão da expansão ur-
bana. Nesse sentido, é necessário repetir o 
questionamento de Limonad e Costa 
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(2014, p.118): “Has the ideia of centre 
and centrality expired? Or has it acquired 
new meaning?” Partindo do questiona-
mento das autoras e das análises efetua-
das ao longo do artigo, é impossível abrir 
mão da ideia de centro e periferia. Como 
aponta Lefebvre (1991), enquanto se tra-
tar das cidades capitalistas, por causa de 
sua lógica inerente, é imprescindível ado-
tar a ideia da dicotomia centro e periferia, 
expressão espacial da contradição entre 
capital e trabalho.

A produção dessas novas periferias 
metropolitanas está relacionada aos in-
teresses do mercado formal e à estratégia 
espacial dos lançamentos imobiliários. “O 
mercado infl uencia também os fenôme-
nos urbanos, que parecem ter origem e 
caráter essencialmente sociais, como a ex-
pansão de favelas e das periferias” (TOR-
RES; GONÇALVES, 2007, p.15)

Para abarcar a manutenção da ordem 
centro e periferia, bem como a complexi-
dade da nova forma de urbanização que 
ocorre com a produção das periferias, 
propõe-se a ideia de Periferia Fractal 
(CANETTIERI, 2014). Com isso, pre-
tende-se pensar como a atuação do mer-
cado imobiliário, na produção ‘intensiva’ 
do espaço nas áreas centrais, está ligada à 
(re)produção ‘extensiva’ das periferias me-
tropolitanas, cada vez mais fragmentadas 
e distantes. Deve ser destacado, portanto, 
que a produção das periferias fractais é 
a expressão da tensão criada (e, de certa 
forma, recriada) das contradições latentes 
que não são (e nem podem ser) resolvi-
das pela produção do urbano sob os dita-
mes do capitalismo. Assim, a saída acaba 
sendo produzir uma aparência funcional 
que permita estar inscrita na própria or-
ganização da metrópole. Ou seja, “[...] a 
periferia fractal é uma resposta, na for-
ma urbana, para aliviar as tensões sociais 
intrínsecas ao funcionamento urbano, o 
que, por sua vez, garante a reprodução 
dessas mesmas tensões” (CANETTIERI, 
2014, p.215).

Nesse sentido, o que se está chaman-
do de periferia fractal é uma nova forma 
espacial, mas que mantém seu conteúdo 
social inalterado, representando a sepa-
ração entre as classes em uma distância 
geográfi ca que não para de aumentar sob 
os tecidos urbanos, cada vez mais difu-
sos e dispersos no território. Para tanto, 
é necessário recuperar a Figura 2, que 
representa o mapa da localização de mo-
radia dos pobres no ano de 2000 e 2010, 
e que retrata  a expansão fragmentada da 
periferia da metrópole de São Paulo. A 

expansão da periferia e a metropolização 
da pobreza de São Paulo guardam, por-
tanto, relação direta com os processos de 
destruição criadora, de acumulação por 
despossessão e de gentrifi cação que ocor-
rem no município núcleo5, espaço que é 
colonizado pelo capital para atender aos 
imperativos de sua reprodução a taxas fa-
voráveis.

Embora ainda seja apresentada como 
uma tendência, observa-se que a metro-
polização dos espaços ocorre por meio de 
uma fractalização, ou seja, de uma disper-
são fragmentada da pobreza. Para atender 
a esses processos, pode-se falar na existên-
cia de uma estrutura (que determina tanto 
uma superestrutura quanto uma infraes-
trutura) socioeconômica que age sobre a 
distribuição da população no espaço. “O 
mercado, ao ser o principal mecanismo de 
hegemonia da coordenação das decisões 
de uso do solo, produz uma estrutura ou 
forma de cidade particular” (ABRAMO, 
2007, p.26). Mais do que uma forma de 
cidade, pode-se falar em uma forma espe-
cífi ca de periferia: a periferia fractal. 

É necessário destacar que a produção 
das periferias metropolitanas oriundas 
da segregação socioespacial é condição e 
fundamento para a realização da proprie-
dade privada da terra e para a urbanização 
capitalista expressa pela manifestação da 
violência que lhe é própria (SAMPAIO, 
2015).

Esses vários processos existentes atu-
am em grandes rodadas de rearranjos po-
pulacionais a fi m de satisfazer determina-
da lógica de circulação e acumulação de 
capital nas metrópoles contemporâneas.

Considerações Finais
A metrópole continua com seus rit-

mos de (re)produção calcados em uma 
série de relações sociais de trabalho e de 
consumo que, embora com pequenas alte-
rações, são mantidas substancialmente as 
mesmas. O conteúdo subjacente ao urba-
no continua sendo essencialmente segre-
gador e exclusor. No entanto, em virtude 
da necessidade imperativa da reprodução 
ampliada do capital, a forma urbana teve 
que ser alterada para um novo padrão de 
periferia. 

A lógica dominante é um imperativo 
do capital. Dado o circuito limitado des-
te (ainda mais hoje, que, como descreve 
Harvey (2012), as taxas de lucros sofrem 
com queda tendencial), a saída encontrada 
pelo capitalismo foi a urbanização. Sendo 
impossível urbanizar a área dos ricos mais 

5- Para confi rmar, pode-
-se verifi car, no trabalho de Silva 
e Rodrigues (2010), que no saldo 
migratório intrametropolitano 
(entre núcleo e periferia) o muni-
cípio de São Paulo está perdendo 
expressiva população para o en-
torno. Caberia, todavia, um estudo 
para verifi car as faixas de renda do 
movimento migratório na RMSP, 
como foi feito por Canettieri e Fer-
nandes (2016) para a Região Me-
tropolitana de Belo Horizonte.
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de uma vez, a não ser por meio de in-
tensa verticalização, foi necessário urbani-
zar as periferias. Não apenas urbanizá-las, 
mas dispersá-las no território (CANET-
TIERI, 2014, 2015). Passa-se, portanto, 
à ideia de Harvey (2008, 2012) de que a 
reordenação espaço-temporal do processo 
de urbanização é uma das formas efetivas 
para a sobrevivência do capitalismo, com 
a destinação rentável de capital sobreacu-
mulado de outros setores e escalas.

Para essa reordenação espaço-tempo-
ral o estado capitalista cumpre função pri-
mordial. Como aponta Sampaio (2015), 
desde os escritos de Marx (2013) se tem 
a clareza da atuação violenta do Estado 
voltado para a realização e consolidação 
da acumulação de capital. No caso de São 
Paulo, é ainda mais explícito se contra-
posta aos projetos de urbanismo para a 
cidade, que correspondem exatamente às 
áreas onde ocorre a violência direta da ex-
propriação dos trabalhadores de seus es-
paços. É por meio dessa constatação que 
Henri Lefebvre (1981) destaca o papel do 
Estado na reprodução do capitalismo e, 
acima de tudo, na garantia da forma ca-
pitalista de produzir o espaço. Assim, essa 
reordenação espaço-temporal do circuito 
do capital está ligada à reorganização es-
pacial da população pobre na metrópole. 

Organização essa relacionada a uma de-
terminada estrutura de dominação e sub-
missão mantida pela contínua desposses-
são das classes trabalhadoras que, por vias 
violentas, são obrigadas a se submeter à 
organização da metrópole, imposta para 
que ocorra a reprodução do capital.

Por fi m, faz-se necessário deixar cla-
ro que o argumento aqui desenvolvido 
é que a metropolização de São Paulo é, 
sobretudo, a metropolização da pobreza. 
A formação da pobreza dos outros mu-
nicípios é ligada à expulsão dos pobres do 
município de São Paulo, o que indica uma 
articulação funcional entre os municípios 
metropolitanos subsumida a uma lógica 
de classes: municípios periféricos recebem 
a pobreza, enquanto o município central 
recebe os ganhos do capital. Isso signifi -
ca, sobretudo, um aumento da separação 
entre as classes, não apenas geografi ca-
mente, como também dentro da estrutura 
social. Esse processo é interno à própria 
lógica da produção capitalista do espaço 
e a violência nos processos de desposses-
são e gentrifi cação representa a garantia 
para que se possa ocorrer a reprodução do 
capital e a formatação do espaço metro-
politano nos moldes prescritos por essa 
ordem hegemônica.
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